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A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0004532-83.2013.815.2001
Relator        :    Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Agravante  :    HIPERCARD – BANCO MULTIPLO S/A
Advogado   :    Wilson Sales Belchior (OAB/PB Nº 17314-A)
Agravado :    Francisco Amaro de Lima 
Advogada   :     Luiz Felipe Lima Lins (OAB/PB nº 14.216)

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
RECURSO  APELATÓRIO  INTERPOSTO  E  DECISÃO
MONOCRÁTICA  AGRAVADA  PROFERIDA  NA
VIGÊNCIA  DO  CPC/73.  APLICAÇÃO  DO  CPC/73
PARA  FINS  DE  AFERIÇÃO  DA
(IN)ADMISSIBILIDADE E ANÁLISE DAS QUESTÕES
PROCESSUAIS.  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO
RECURSO  APELATÓRIO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS
AUTOS. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO EM SEDE
RECURSAL.  FALTA DE  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE.  APELO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL NA VIGÊNCIA DAQUELE DIPLOMA.
DESPROVIMENTO.

Nos  termos  do  art.  37,  CPC/73,  “Sem  instrumento  de
mandato, o advogado não será admitido a procurar em juízo.”.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
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referenciados.

A C O R D A a Terceira Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento ao
agravo interno.

R E L A T Ó R I O.

Trata-se de agravo interno, interposto por HIPERCARD
BANCO  MULTIPLO  S/A,  contra  decisão  monocrática  (fls.  150/153)  que
negou  seguimento  ao  recurso  apelatório  de  fls.  119/126,  por  manifesta
inadmissibilidade ante a ausência de representação.

O  agravante  interpôs  apelação  cível  contra  sentença
prolatada  pelo  Juízo  da  17ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  João  Pessoa  (fls.
106/110)  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS COM PEDIDO DE LIMINAR”, em face dele ajuizada por Francisco
Amaro de Lima – julgou parcialmente “PROCEDENTE o pedido inicial, para
confirmar a tutela antecipada, a fim de excluir o nome do autor dos registros do
SPC e Serasa,  bem como para condenar a promovida ao pagamento,  a  título de
indenização por danos morais, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)”.

Nas razões do apelo, a instituição financeira sustentou a
reforma  da  decisão  para  julgar  improcedentes  os  pedidos  exordiais,
alegando que agiu no exercício regular de direito, não cometendo nenhum
ato ilícito ou abusivo, acrescendo, ainda, inexistência de provas dos danos
alegados. Subsidiariamente, para que o quantum indenizatório observasse a
orientação do STJ a respeito.

Contrarrazões, fls. 134/141, pela manutenção do decisum.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  meritória,  fls.
147/148.
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Constatada a manifesta inadmissibilidade do apelo, a ele
foi negado seguimento – nos termos do art. 557, caput, do CPC –, dando azo
ao manejo deste regimental.

Em suas razões, fls. 156/165, pugna pelo provimento da
insurgência para que a apelação seja “conhecida e, consequentemente, provida
em  sua  totalidade”,  argumentando  que  “NÃO  HOUVE  AUSÊNCIA  DE
REPRESENTAÇÃO, e sim mera irregularidade” ao não constar os dados do
processo no substabelecimento acostado aos autos, configurando excesso de
formalismo a negativa de seguimento, sem, antes, “oportunizar ao Recorrente
a regularidade do vício  em questão  (  … ),  desconsiderando a Relatora a norma
disposta no artigo 13” do CPC/73.

Contrarrazões, fls. 172/177, pela manutenção do decisum,
expondo:

( … )

“Nessa linha de intelecção, é forçoso reconhecer que, no caso em tela, o

substabelecente,  no  instrumento  procuratório,  voluntária  e

limpidamente,  prescreveu  uma  limitação  ao  exercício  de  poderes  pelo

advogado  subscritor  da  peça  recursal,  ora  substabelecido,  qual  seja,  o

patrocínio  tão  somente  nos  processos  indicados  no bojo  da procuração

substabelecida,  não se tratando,  portanto, de um substabelecimento na

forma genérica e universal.

Em sendo assim, a omissão no bojo da procuração (fls. 92/93) a respeito

de qual caderno processual o patrono substabelecido poderia atuar, torna

o ato por ele praticado ineficaz, pois não dispõe, em face da ausência de

instrumento procuratório idôneo, de poderes para o exercício, em juízo,

da capacidade postulatória a favor da parte a quem se postula.

Como  se  não  bastasse,  a  pretensão  recursal  do  agravado  [agravante]

evidencia nítido comportamento contraditório, uma vez que, ao outorgar
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poderes à terceiro, o fez restritivamente, isto á, atuação unicamente para

algumas  demandas.  Posteriormente,  a  pretexto  da  Corte  Estadual

analisar meritoriamente a apelação cível, objetiva, sob a justificativa da

instrumentalidade de formas,  afastar o suposto rigor formal,  aduzindo

que  o  substabelecimento  fora  realizado  de  forma genérica  e  universal,

condutas, desde já, materialmente incompatíveis, o que deve ser repelido

pelo D. Juízo”

( … )

É o relatório. 

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

Inicialmente,  é  preciso  ressaltar  que a  admissibilidade
recursal  deve  ser  feita  com  base  no  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
vigente à época da publicação da decisão recorrida (fl. 154), conforme já se
manifestou o STJ ao publicar o enunciado a seguir:

Enunciado Administrativo  Número  2:  “Aos  recursos  interpostos

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até

17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.”

Do mesmo modo,  as questões  processuais  do período
em que feito  esteve  na instância  a  quo serão  analisadas  utilizando como
referência aquele diploma.

Pois bem.
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A decisão  recorrida  é  clara  no  sentido  de  não  restar
dúvidas  de  que  o  subscritor  do  recurso  não  tem  permissão  “para
patrocinar  os  interesses  do  outorgante”  na  presente  demanda,  pois  os
substabelecimentos de fls. 114/115 e 129/130 ressalvam expressamente que
só será permitido o patrocínio dos causídicos(as) neles constantes (dentre
eles referido patrono) exclusivamente nos processos neles indicados.

Confira-se:

(  …  )  poderes  estes  que  são  substabelecidos  exclusivamente  para

patrocinar os interesses do outorgante no processo nº _______ movido

por  _______,  em  trâmite  perante  a  _______  incluindo-se  poderes

especiais para transigir, sendo vedado o substabelecimento. Devendo  as

intimações alusivas ao presente feito serem dirigidas exclusivamente ao

advogado ( … ), sob pena de nulidade.

Entretanto, em nenhum dos três documentos referidos
constam  os  dados  processuais  do  presente  feito,  o  que  demonstra  a
indubitável ausência de procuração ou substabelecimento válido e regular
– fundamental para fins de conhecimento do recurso (art. 371, CPC/73).

Portanto,  correto  o  entendimento  da  então  Relatora
quando compreendeu não ser caso de se possibilitar a intimação do apelante
para regularizar a representação processual (nos termos do art. 13 c/c art.
515,  §  4º  do  CPC/73),  pois  –  como  já  repisado  –  não  trata-se  de
irregularidade de representação e sim de ausência de representação, tendo
em vista a expressa proibição do subscritor do recurso (Fernando Antônio
Alves de Abrantes Filho) em “patrocinar os interesses do outorgante” na
presente demanda, na medida em que os substabelecimentos de fls. 114/115
e 129/130 ressalvam expressamente que só será permitido o patrocínio dos
causídicos(as)  neles  constantes  (dentre  eles  referido  patrono)
exclusivamente  nos  processos  neles  indicados  e  em  nenhum  dos

1 Art. 37. Sem instrumento de mandato, o advogado não será admitido a procurar em juízo. Poderá, todavia, em nome da
parte,  intentar  ação,  a  fim de evitar  decadência  ou prescrição,  bem como intervir,  no processo,  para praticar  atos
reputados urgentes. Nestes casos, o advogado se obrigará, independentemente de caução, a exibir o instrumento de
mandato no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável até outros 15 (quinze), por despacho do juiz.
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documentos referidos constam os dados processuais do presente feito.

Como  bem  pontuado  às  fls.  152/153,  a  representação
processual constitui o meio legal para que alguém possa agir, judicialmente,
em nome alheio, erigindo a regularidade de representação da parte como
pressuposto processual de constituição e desenvolvimento válido e regular
do processo.

De fato, a representação judicial, por ser pressuposto de
desenvolvimento válido e regular do processo, está inserida no âmbito das
matérias  de  ordem  pública,  o  que  implica  na  compreensão  de  que,  a
qualquer  tempo  e  em  qualquer  grau  de  jurisdição,  pode  vir  a  ser
analisada/reanalisada.  Nesse  sentido,  evidencio  respeitável  doutrina
exposta na decisão monocrática ora atacada:

“A capacidade processual e a representação judicial das partes são

pressupostos processuais de validade (CPC 267 IV) devendo ser

examinados de ofício pelo juiz  ou tribunal,  a  qualquer tempo e

grau de jurisdição, sendo insuscetíveis de preclusão (CPC 267 IV e

§ 3º; 301 VIII e § 4º).”  (NERY JÚNIOR, Nelson e NERY, Rosa Maria

de  Andrade.  Código  civil  e  legislação  extravagante  anotados.

Revista dos Tribunais: São Paulo, 2005)”

Como no presente caso a apelação cível foi assinada por
quem  não  detém  poderes  para  representar  o  recorrente  (e,  portanto,
recorrer),  a apelação não pode ser conhecida, posto que manifestamente
inadmissível ante a ausência de representação, nos termos do CPC/73.

Como  bem destacado  na  decisão  monocrática  ora  em
análise por este Órgão colegiado, objetivando extirpar quaisquer dúvidas,
esclareço,  ainda,  não  haver  no  recurso  qualquer  justificativa  acerca  do
referido  vício,  motivo  pelo  qual  não  é  possível  compreender  que  o
advogado interveio no processo para praticar ato reputado urgente (art. 37,
CPC/73).
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Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao
regimental.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de outubro
de  2016,  conforme certidão  de  julgamento  de  fl.  184,  o  Exmo.  Des.  José
Aurélio da Cruz. Além deste Relator, participaram do julgamento o Exmo.
Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.  José Aurélio da
Cruz. Presente à sessão, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 20 de outubro de
2016.

Ricardo Vital de Almeida

           J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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